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arrecadação será estabelecido por meio de ato do Subsecretário da 
Administração Tributária e consistirá, isolada ou cumulativamente:
I - na obrigatoriedade do recolhimento do ICMS nos prazos especificados 
em qualquer dos incisos I a V do art. 64-F, inclusive do imposto devido 
por substituição tributária;
II - no controle e fiscalização permanente, inclusive com plantões no 
estabelecimento.
§ 1º Os plantões fiscais aludidos no inciso II deste artigo terão por 
objetivo:
I - a conferência dos recolhimentos dos tributos devidos, relativamente 
às operações de entrada e/ou saídas de mercadorias ou às prestações de 
serviços;
II - a apuração dos valores a serem recolhidos;
III - acompanhar carga e descarga de mercadorias;
IV - verificar a emissão de documentos fiscais em cada operação ou 
prestação;
V - registrar todos os documentos fiscais recebidos e emitidos pelo 
contribuinte, retendo as vias pertencentes ao fisco, quando couber;
VI - efetuar levantamento de estoques de mercadorias.
§ 2º Aplicar-se-á ao regime especial “ex-officio” de controle, fiscalização 
e arrecadação o previsto no art. 8º da Lei nº 6.182, de 30 de dezembro 
de 1998, relativamente à suspensão de todos os incentivos e benefícios 
fiscais concedidos sob a condição de regularidade fiscal.” 
“....................................................................................................
.........................”
“Art. 65-A. As instituições financeiras e de pagamento, integrantes ou 
não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, devem informar ao fisco 
estadual as informações relativas às transações com cartões de débito, 
crédito, de loja “private label” e demais instrumentos de pagamento 
eletrônicos, realizadas pelos sujeitos passivos do imposto, ainda que 
não inscritas no cadastro de contribuintes do IcMS, nos termos do 
regulamento.” 
“....................................................................................................
.........................”
“Art. 66-A. Constitui infringência relativa ao ICMS a inobservância de 
qualquer disposição contida na legislação deste imposto.” 
“Art. 66-B. respondem solidariamente pela infração todos os que tenham 
concorrido, de qualquer forma, para a sua prática, ou que dela se tenham 
beneficiado.” 
“Art. 66-c. A responsabilidade por infração relativa ao IcMS não depende 
da intenção do agente ou beneficiário, bem como da efetividade, natureza 
e extensão dos efeitos do ato.” 
“Art. 66-d. A mercadoria ou serviço serão considerados em situação 
irregular no território paraense se estiverem desacompanhados da 
documentação fiscal própria ou acompanhados de documento inidôneo.
Parágrafo único. considera-se também em situação irregular a mercadoria 
exposta à venda, armazenada para formação de estoque ou oculta ao 
Fisco por qualquer artifício, sem documentação que comprove sua origem 
ou o recolhimento do imposto devido.” 
“Art. 66-E. Será considerado inidôneo, fazendo prova apenas em favor do 
Fisco, o documento fiscal que:
I - omitir informações, inclusive as necessárias à perfeita indicação da 
operação ou prestação;
II - não for o exigido pela legislação tributária para a respectiva operação 
ou prestação;
III - não guardar os requisitos ou exigências regulamentares, inclusive no 
caso de utilização depois de vencido o prazo de validade nele indicado;
IV - contiver declaração inexata, estiver preenchido de forma ilegível ou 
contiver rasura ou emenda que lhe prejudique a clareza;
V - não se referir a uma efetiva operação ou prestação, salvo nos casos 
previstos na legislação tributária;
VI - embora revestido das formalidades legais, tiver sido utilizado com o 
intuito comprovado de fraude;
VII - for emitido por contribuinte:
a) fictício ou que não estiver mais exercendo suas atividades;
b) no período em que se encontrar com sua inscrição suspensa, baixada 
ou inapta;
VIII - contiver indicações diferentes nas diversas vias;
IX - possuir em relação a outro documento do contribuinte, o mesmo 
número de ordem e a mesma série e subsérie;
X - indicar operações e prestações tributadas como isentas, não-tributadas 
ou com o imposto diferido, suspenso, recolhido na operação anterior ou 
antecipadamente;
XI - for emitido:
a) sem autorização fiscal;
b) por estabelecimento diverso do indicado;
c) sem obediência aos requisitos previstos na legislação;
XII - tiver sido emitido por Máquina registradora, Terminal Ponto de 
Venda - PdV, Sistema Eletrônico de Processamento de dados ou por 
equipamento Emissor de cupom Fiscal - EcF, quando não cumpridas as 
exigências fiscais para utilização do equipamento;
XIII - for emitido por contribuinte que esteja em situação cadastral 
irregular perante o Fisco;
XIV - embora revestido das formalidades legais, acobertar operações ou 
prestações em desacordo com a Legislação Federal, Estadual ou Municipal 
que regulamenta o setor.
Parágrafo único. Nos casos dos incisos I, III e IV, somente se considerará 
inidôneo o documento fiscal cujas irregularidades forem de tal ordem que 
não se preste para os fins a que se destine.” 
“....................................................................................................
.........................”
“Art. 68. ........................................................................................
.........................
Parágrafo único. A prestação de informações quanto a fatos sobre os quais 
o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão do 
cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão se dará nos limites 
da legislação específica.”
“....................................................................................................
.........................”

“Art. 77-A. A multa aplicada pelo descumprimento da obrigação tributária 
será estabelecida partindo-se da multa base para a infração e será 
graduada, nos termos do art. 78-A, considerando as circunstâncias 
atenuantes e agravantes.
Parágrafo único. Para fins de determinação da graduação para obtenção 
da multa aplicável, deverão ser considerados os antecedentes do sujeito 
passivo, a conduta praticada com intuito da extinção total ou parcial 
do crédito tributário e a gravidade de suas consequências efetivas ou 
potenciais.” 
“Art. 78. ........................................................................................
I - .................................................................................................
a) deixar de recolher o imposto, no todo ou em parte, na forma e nos 
prazos regulamentares, tendo emitido os documentos fiscais e registrado 
nos livros próprios as operações ou as prestações realizadas – multa 
equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do imposto;
b) deixar de recolher o imposto, no todo ou em parte, no prazo legal, 
quando desobrigado da escrita fiscal e da emissão de documento – multa 
equivalente a 40% (quarenta por cento) do valor do imposto;
.....................................................................................................
h) simular saída, para outra unidade federada, de mercadoria efetivamente 
internada no território paraense – multa equivalente a 80% (oitenta por 
cento) do valor do imposto;
i) internar, em território paraense, mercadoria oriunda de outra unidade 
federada e destinada a outro Estado – multa equivalente a 80% (oitenta 
por cento) do valor do imposto;
j) emitir documento fiscal após o pedido de baixa ou suspensão da 
inscrição do emitente no cadastro fiscal do Estado – multa equivalente a 
80% (oitenta por cento) do valor do imposto;
k) deixar de recolher, no todo ou em parte, o imposto de responsabilidade 
do contribuinte substituto, cobrado ou não do substituído – multa 
equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor do imposto;
.....................................................................................................
II - ...............................................................................................
.....................................................................................................
c) falta de estorno, nos casos legalmente previstos, de crédito do imposto 
recebido por ocasião da entrada da mercadoria ou serviço – multa 
equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor do crédito não estornado, 
sem prejuízo do recolhimento da importância não estornada;
d) utilizar crédito indevido, inexistente ou não revestido das formalidades 
previstas na legislação tributária – multa equivalente a 80% (oitenta por 
cento) do valor do crédito utilizado, sem prejuízo do recolhimento da 
importância creditada;
e) utilizar, como crédito do imposto, importância resultante de adulteração 
ou falsificação de comprovante de recolhimento do imposto – multa 
equivalente a 80% (oitenta por cento) do crédito indevidamente utilizado;
f) escriturar crédito a que tiver direito, não apropriado na época própria, 
quando estiver sob ação fiscal – multa equivalente a 40% (quarenta por 
cento) do valor do crédito apropriado;
III - ..............................................................................................
a) extraviar, perder ou inutilizar documento fiscal, exceto se em 
decorrência de roubo, furto ou sinistro, devidamente comprovados por 
processo competente – multa  equivalente a 10 (dez) Unidades Padrão 
Fiscal do Estado do Pará - UPF-PA por documento, até o limite de 10.000 
(dez mil) UPF-PA;
b) relacionar mercadoria no livro fiscal próprio para registro de inventário 
em desacordo com a descrição constante na nota fiscal de aquisição da 
mesma – multa equivalente a 10 (dez) UPF-PA por registro, até o limite 
de 10.000 (dez mil) UPF-PA;
.....................................................................................................
d) não devolver documento fiscal com o prazo de validade vencido – multa 
equivalente a 10 (dez) UPF-PA por documento, até o limite de 10.000 (dez 
mil) UPF-PA;
e) deixar de escriturar, no livro fiscal próprio para registro de entradas, 
documento fiscal relativo à operação ou prestação – multa equivalente a 
10 (dez) UPF-PA por documento, até o limite de 10.000 (dez mil) UPF-PA;
f) deixar de ter ou não exibir documentos fiscais, a partir da data em que 
era obrigatória a sua adoção ou exibição – multa equivalente a 10 (dez) 
UPF-PA por documento, até o limite de 10.000 (dez mil) UPF-PA;
g) imprimir, para si ou para outrem, ou mandar imprimir, documento 
sem a devida autorização – multa equivalente a 10 (dez) UPF-PA por 
documento, aplicável tanto ao impressor como ao usuário, até o limite de 
10.000 (dez mil) UPF-PA;
h) omitir ou sonegar documento necessário à fixação de estimativa – 
multa equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor do imposto;
.....................................................................................................
j) emitir documento fiscal com preço de mercadoria ou de serviço 
acentuadamente inferior ao que alcançaria, na mesma época, mercadoria 
ou serviço similar no mercado do domicílio do emitente, sem motivo 
devidamente justificado – multa equivalente a 80% (oitenta por cento) do 
valor do imposto, calculado sobre a diferença de preço;
k) emitir documento fiscal relativo a operações e prestações tributadas, 
como isentas ou não tributadas – multa equivalente a 80% (oitenta por 
cento) do valor do imposto;
.....................................................................................................
o) acobertar mais de uma vez, com o mesmo documento fiscal ou 
documento auxiliar de documento fiscal eletrônico, o trânsito de 
mercadoria ou prestação de serviço – multa equivalente a 80% (oitenta 
por cento) do valor do imposto;
p) emitir documento fiscal:
1. em duplicidade – multa equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor 
do imposto;
2. contendo indicações, inclusive valores, diferentes nas respectivas vias 
– multa equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor do imposto;
q) forjar, adulterar ou falsificar documentos fiscais ou documentos 
auxiliares de documentos fiscais eletrônicos, com a finalidade de se 
eximir, no todo ou em parte, do pagamento do imposto, ou proporcionar 
a outrem a mesma vantagem – multa equivalente a 80% (oitenta por 
cento) do valor do imposto;


